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Em atendimento ao disposto nas Instruções Nº2/08 e na Ordem de Serviço SDG 02/09, temos a informar o seguinte:

 
ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL
 

1 - Assunto de Fiscalização: CUMPRIMENTO DAS
INSTRUÇÕES DO TCE

 

1.1 - CI01 - Cumprimento das entregas da documentação exigida pelo TCE

 

 

Parte dos documentos exigidos foi entregue, sendo parte da entrega tempestiva e parte
intempestiva.
Não foram entregues os seguintes documentos:

Tipo de Documento Mês Ano

PARECER CONSELHO FUNDEB 9 2016

Os seguintes documentos foram entregues intempestivamente:

Tipo de Documento Mês Ano

BALANCETE ISOLADO CONTA CONTABIL 9 2016

BALANCETE ISOLADO CONTA CORRENTE 9 2016

Publ. Aplic. na Manut. e Desenv. do Ensino 9 2016



Conciliações Bancárias Mensais 9 2016

 
 
 

2 - Assunto de Fiscalização: LRF

 

2.1 - GF36 - Despesas com Pessoal (último ano de mandato/ano eleitoral)

 

 

Período Desp. Pessoal RCL % Gasto % Ref.

6/2016 R$ 7.012.741,64 R$ 12.501.939,94 56,0932% 56,0932%

9/2016 R$ 6.966.509,91 R$ 12.794.842,82 54,4478% 56,0932%

A despesa com pessoal no encerramento do mês 9/2016, calculada na forma do art.18, § 2º
da LRF, importou em 54,4478%, não sendo verificado acréscimo em relação ao percentual
apurado em 6/2016, entretanto, ultrapassou o limite legal estabelecido no artigo 20, inciso
III, devendo, portanto, o Poder em questão ser alertado para fins de observar as vedações e
os limites de recondução estabelecidos nos artigos 22 e 23 do citado diploma legal.

 

2.2 - GF37 - Análise das despesas assumidas nos últimos quatro bimestres
(Art. 42 da LRF)

 

 

Disponibilidade Financeira no final do período R$ 330.922,21

(-) Saldo de Restos a Pagar até o período R$ 198.196,54

(-) Empenhos Liquidados a Pagar até o período R$ 1.632.174,66

(-) Saldo da Despesa Empenhada a Liquidar R$ 1.401.357,13

(=) Liquidez do Período R$ -2.900.806,12

(+) Saldo da Receita Prevista a Realizar R$ 4.040.060,04

(-) Saldo da Despesa Autorizada a Empenhar R$ 2.880.748,22

(-) Saldo das Transferências Financeiras a Realizar R$ 223.512,12

(=) Liquidez Projetada R$ -1.965.006,42

A verificação da situação de liquidez apresenta déficit no resultado do período atual e no
projetado para o exercício revelando-se desfavorável frente ao adimplemento dos
compromissos, comprometendo, por conseqüência, a execução orçamentária e liquidez
financeira do período restante do presente exercício, fato esse que merece toda a atenção da
Administração, devendo ser alertada para os ajustes necessários frente aos impedimentos
previstos no artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 
 
 



3 - Assunto de Fiscalização: ENSINO

 

3.1 - AE02 - Planejamento Atualizado de Aplicação em Ensino

 

 

Receita Prevista Atualizada R$ 11.305.998,86

Despesa Fixada Atualizada R$ 4.260.544,56

Índice Apurado 37,6839%

Após as alterações orçamentárias, realizadas até o período, foram mantidas dotações
suficientes para atendimento da aplicação do percentual mínimo de 25,0000% na
manutenção e desenvolvimento do ensino, exigido no art. 212 da CF.

 

3.2 - AE03 - Aplicação de Recursos Próprios em Ensino com base na Despesa
Liquidada

 

 

Receita R$ 7.767.506,86

Despesa Empenhada R$ 2.859.157,11 36,8092%

Despesa Liquidada R$ 2.703.273,18 34,8023%

Despesa Paga R$ 2.257.385,83 29,0619%

Com base na Despesa Liquidada, o Município apresenta percentual de aplicação favorável
ao atendimento do disposto no art. 212 da CF.

 

3.3 - AE05 - Aplicação de Recursos do FUNDEB

 

 

Saldo Anterior Receita
Despesa Empenhada

R$ %

R$ 3.532.077,90 R$ 1.609.060,76 R$ 1.669.509,51 103,7568%

Com base na Despesa Empenhada, verifica-se que o Município apresenta percentual
favorável ao atendimento do art. 21 da Lei 11.494/07.

 

3.4 - AE06 - Aplicação de Recursos do FUNDEB na remuneração do
Magistério

 

Saldo Anterior Receita
Despesa Empenhada Magistério



 
R$ %

R$ 3.532.077,90 R$ 1.609.060,76 R$ 1.052.768,40 65,4275%

Com base na Despesa Empenhada, verifica-se que o Município apresenta percentual
favorável ao atendimento do art. 22 da Lei 11.494/07.

 

3.5 - AE07 - Aplicação dos Recursos do FUNDEF de Exercícios Anteriores

 

 

Saldo Anterior Aplic. Financ. Desp Empenhada Saldo Atual

R$ 0.00 R$ 0.00 R$ 0,00 R$ 0.00

Com base na Despesa Empenhada, verifica-se que o Município aplicou o saldo
remanescente do FUNDEF recebido em exercícios anteriores.

 

3.6 - AE08 - Repasses Decendiais (Estimado)

 

 
O Município não forneceu dados cadastrais suficientes para a identificação das Contas
Vinculadas.

 
 
 

4 - Assunto de Fiscalização: SAÚDE

 

4.1 - AS02 - Planejamento Atualizado de Aplicação em Saúde

 

 

Receita Prevista Atualizada R$ 11.305.998,86

Despesa Fixada Atualizada R$ 3.492.888,86

Índice Apurado 30,8941%

Após as alterações orçamentárias, realizadas até o período, foram mantidas dotações
suficientes para atendimento da aplicação do percentual mínimo de 15,0000% nas ações e
serviços de saúde, exigido no art. 77, inc. III e §4º, do ADCT da CF.

 

4.2 - AS03 - Aplicação de Recursos Próprios em Saúde com base na Despesa
Liquidada

 

Receita R$ 7.767.506,86



 

Despesa Empenhada R$ 2.855.667,51 36,7643%

Despesa Liquidada R$ 2.401.789,78 30,9210%

Despesa Paga R$ 1.922.786,89 24,7542%

Com base na Despesa Liquidada, o Município apresenta percentual de aplicação favorável
ao atendimento do disposto no art. 77, inc. III e §4º, do ADCT da CF.

 
 
 

 
Os valores que não se referem ao período examinado são extraídos dos relatórios de Instrução Anteriores.

 
Data da Geração: 06/12/2016
Hora da Geração: 22:09:59
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